
J O R N A L  D A  A N A M A T R A

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO  
• ANO XVII Nº 158 - RETROSPECTIVA 2012 • 

R E T R O S P E C T I VA



Expediente
Presidente:  
Renato Henry Sant’Anna  
(Amatra 15/Campinas e Região)

Vice-presidente:  
Paulo Luiz Schmidt  
(Amatra 4/RS)

Secretário-Geral:  
Fabrício Nicolau dos Santos Nogueira 
(Amatra 9/PR)

Diretor Administrativo:  
João Bosco de Barcelos Coura 
(Amatra 3/MG)

Diretor Financeiro:  
Gilberto Augusto Leitão Martins 
(Amatra 10/DF e TO)

Diretora de Comunicação Social:  
Cléa Maria Carvalho do Couto 
(Amatra 1/RJ)

Diretor de Prerrogativas  
e Assuntos Jurídicos:  
Vitor Leandro Yamada 
(Amatra 14/RO)

Diretor de Assuntos Legislativos:  
Germano Silveira de Siqueira  
(Amatra 7/CE)

Diretor de Formação e Cultura:  
Narbal Antônio de Mendonça Fileti 
(Amatra 12/SC)

Diretor de Eventos e Convênios:  
André Machado Calvancanti 
(Amatra 13/PB)

Diretor de Informática:  
Valter Souza Pugliesi 
(Amatra 19/AL)

Diretora de Aposentados:  
Terezinha Célia Kineipp Oliveira 
(Amatra 10/DF e TO)

Diretor de Cidadania e Direitos Humanos:  
Sandra Miguel Abou Assali Bertelli 
(Amatra 2/SP)

Conselho Fiscal:  
Viviane Maria Leite de Faria (Amatra 5/Bahia),  
Luciana Paula Conforti (Amatra 6/Pernambuco), 
Leonardo Ely (Amatra 24/Mato Grosso do Sul); 
Suplente:  
Adib Pereira Netto Salim  
(Amatra 17/Espírito Santo)

Correspondências: 
SHS Qd 06 Bl E Conj A Salas 602/608  
Brasília/DF CEP: 70316-000

Na Internet: www.anamatra.org.br  
Contato: (61) 3322.0266 / 3321.7388  
imprensa@anamatra.org.br

Redação, edição e Jornalistas 
responsáveis:   
Mariana Monteiro (7859/DF) 
Viviane Dias (22651/RJ)

Marketing: Adriana Zetula

Diagramação:  
Clarissa Teixeira / Forma e Conteúdo

fotos desta ediçÃo:  
Arquivos Anamatra, OIT, STF, TST, CNJ, 
Amatras e entidades parceiras

IMPRESSão:  
Gráfica Charbel 

TIRAGEM:  
1.100 exemplares

Carta ao Associado
Caros colegas,

O ano de 2012 foi de muito trabalho para o movimento associativo. O Jornal Anamatra Retros-
pectiva traz um breve resumo das atividades encampadas por nossa entidade durante esse ano, 
seja na defesa dos direitos e prerrogativas da magistratura, seja na luta incansável pela efetivação 
e preservação do Direito do Trabalho.   São lutas, colegas, que dizem respeito não apenas à nossa 
entidade, mas a todo o conjunto da sociedade e aos Três Poderes da República. 

Um dos grandes problemas que enfrentamos no ano que se passou foi o desrespeito à Constitui-
ção Federal, que garante a revisão anual de nossos subsídios. Ouso dizer que até mesmo o princípio 
basilar do Direito da separação entre os Poderes restou ferido pela inércia do Poder Legislativo e 
pela atuação economicista do Poder Executivo no trato do orçamento federal.  Mas a valorização 
de nossa carreira é uma luta que não deixaremos de travar diariamente, sempre com a ajuda tão 
fundamental dos colegas de nossa diretoria, das Amatras, da Frente Associativa da Magistratura e 
do Ministério Público e dos milhares de juízes de todo o Brasil. Estou certo de que, com o empenho 
de todos, podemos construir uma alternativa que efetive uma política remuneratória verdadeira 
para a magistratura brasileira.

A campanha “Juiz do Trabalho: sempre ao seu lado” foi outro destaque do ano que passou. Fomos 
às comunidades mostrar à sociedade um pouco mais do trabalho de nós, juízes. Colocamos em 
prática o nosso ofício, saímos de nossos gabinetes e mostramos que onde houver um trabalhador 
e um empregador, o juiz do Trabalho estará presente com o compromisso de concretizar os direi-
tos sociais de todos. Diversas capitais receberam a campanha, que ganhou as ruas com o esclare-
cimento de dúvidas a respeito da legislação trabalhista, distribuição de cartilhas e veiculação de 
material em vários tipos de mídia. 

Em outra seara, a dos direitos trabalhistas e humanos, destaca-se a atuação da nossa entidade 
contra a flexibilização, a terceirização desenfreada e várias manobras encampadas durante o ano 
e que vão de encontro ao respeito à classe trabalhadora do Brasil. Não podemos cruzar os braços 
e simplesmente aceitar que os direitos trabalhistas, conquistados no decorrer de décadas de luta, 
sejam ceifados em detrimento de uma preocupação eminentemente mercadológica. Não é esse 
o desenvolvimento que nosso país deve buscar. Importante aqui também registrar a atuação da 
Anamatra pela erradicação do trabalho escravo e em favor dos trabalhadores domésticos, assuntos 
que evoluíram no Congresso Nacional. 

Também podemos afirmar que 2012 foi um ano de intensa troca de ideias e experiências entre os 
colegas associados à Anamatra. Realizamos o 16º Conamat, em João Pessoa, os Jogos Nacionais da 
Anamatra, em Foz do Iguaçu (PR), o Encontro de Aposentados, no Rio de Janeiro (RJ), e participa-
mos de  tantos outros eventos realizados pelas Amatras. Foram momentos, colegas, que pudemos 
não apenas extrair lições para uma melhor prestação jurisdicional para a sociedade, mas também 
compartilhar momentos de descontração e coleguismo. 

Temos consciência de que o ano de 2013 será de ainda mais trabalho, tanto para nossa gestão que 
se finda no mês de maio, quanto para os colegas que estarão à frente da nossa entidade até o ano 
de 2015. Que o movimento associativo mantenha-se firme na sua atuação em defesa do respeito 
das prerrogativas da nossa classe, bem como na garantia e preservação dos direitos trabalhistas. 

Um ótimo ano a todos!

Renato Henry Sant’Anna 
Presidente da Anamatra
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Valorização da magistratura
O ano de 2012 foi marcado por intensa atuação 
e mobilização da Anamatra pela valorização da 
magistratura. Entre as ações encampadas pela 
associação esteve a paralisação das atividades 
dos juízes do Trabalho e Federais nos dias 7 e 8 
de novembro e a não participação na Semana da 
Conciliação do Conselho Nacional de Justiça. O 
movimento, deflagrado pela Anamatra em parce-
ria com a Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe), teve adesão de cerca de 90% dos magis-
trados do Trabalho em todo o Brasil. O objetivo 
foi chamar a atenção para a desvalorização da 
carreira, que sofreu perdas remuneratórias de cer-
ca de 30% desde 2005, quando foi implantado o 
subsídio em parcela única.
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Diversas audiências foram realizadas durante 
o ano nesse sentido, entre elas com o ministro 
da Previdência Social, Garilbadi Alves, com lí-
deres partidários, com o então presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Ayres 
Britto, e o senador José Sarney (PMDB-AP), pre-
sidente do Senado Federal. O Advogado-Geral 
da União, Luís Inácio Lucena Adams, também 
recebeu os magistrados em audiências durante 
o ano de 2012.
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Atuação do CNJ e no STF

Ministro Ayres no Conselho da Anamatra

Ainda na seara da atuação pela valoriza-
ção da magistratura, a Anamatra proto-
colou, no dia 13 de novembro, pedido 
de providências no Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) visando à preservação 
da autonomia e independência do Poder 
Judiciário, bem como a efetivação dos 
direitos, prerrogativas e garantias pre-
vistos no Estatuto da Magistratura, espe-
cialmente no que diz respeito ao aspecto 
orçamentário, o que inclui o reajuste dos 
subsídios.
No STF, a entidade, em parceria com a 
Ajufe e a Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), ingressou com Manda-
do de Segurança, no dia 17 de setembro, 
com pedido de liminar, requerendo que 
fosse contemplada a proposta do Poder 
Judiciário pertinente à revisão anual dos 
subsídios dos ministros do STF na pro-
posta de Lei Orçamentária de 2013. Ape-
sar de todo o esforço da magistratura, o 
reajuste dos subsídios foi feito com base 
na proposta do Poder Executivo – 15% 
parcelado em três anos. 

O ministro Ayres Britto recebeu os 
magistrados durante várias oca-
siões no ano de 2012. O destaque 
ficou para a visita do então presi-
dente do STF, no dia 29 de agosto, 
durante a reunião do Conselho de 
Representantes da Anamatra. No 
encontro, os magistrados entrega-
ram ao ministro um abaixo-assinado 
contendo mais de duas mil assinatu-
ras de juízes do Trabalho de todo o 
Brasil, ressaltando problemas como 
a necessidade de uma política re-
muneratória racional e efetiva, a  
falta de segurança para os magistra-
dos e a necessidade da preservação 
da previdência pública. 
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO -  ANO X VII  Nº 151 -  MAIO DE 2012

A Anamatra e a Organização In-

ternacional do Trabalho (OIT) renova-

ram, por tempo indeterminado, acor-

do de cooperação com o objetivo de 

estabelecer relações de cooperação e 

informação sobre matérias atinentes 

às normas internacionais do trabalho. 

O termo prevê ações conjuntas para 

promoção de iniciativas que efetivem 

uma agenda de trabalho decente 

para homens e mulheres, através do 

fortalecimento do diálogo social e do 

respeito aos princípios e direitos fun-

damentais no trabalho. 
O protocolo foi assinado pelo pre-

sidente da Anamatra, Renato Henry 

Sant’Anna, e pela diretora do depar-

tamento de normas da OIT, Cleopatra 

Doumbia-Henry, que esteve no Brasil 

participando de evento no Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), apoiado 

pela Anamatra. “Estou convencido de 

que a magistratura do Trabalho preci-

sa estar cada vez mais comprometida 

com as normas internacionais do tra-

balho”, disse o presidente. 

EventosA Anamatra também esteve pre-

sente na 100ª Conferência Interna-

cional da OIT, em 2011 em Genebra, 

por meio do secretário-geral da Ana-

matra, Fabrício Nogueira, que acom-

panhou debates, que culminaram 

na aprovação histórica de normas 

laborais internacionais destinadas a 

melhorar as condições de vida de de-

zenas de milhões de trabalhadoras e 

trabalhadores domésticos no mundo. 

Outra iniciativa da agenda interna-

cional da Anamatra foi a realização do 

Seminário Aids e Trabalho – um ano da 

Recomendação 200 da OIT, promovido 

em Curitiba no ano passado. O even-

to possibilitou a diversos atores sociais 

debater a problemática da discrimina-

ção do trabalhador portador do HIV/

AIDS. A norma, adotada em 2009, pro-

pugna pela ideia de que a inexistência 

de prevenção, tratamento adequado 

e proteção dos trabalhadores enfer-

mos acarreta retrocesso econômico 

e social. 

A parceria entre as duas enti-

dades, fi rmada primeiramente em 

agosto de 2010, já trouxe vários 

resultados concretos, entre eles a 

publicação da Cartilha do Direito 

Internacional do Trabalho em portu-

guês, inglês, francês e espanhol. Em 

quadrinhos, a publicação objetiva 

divulgar os direitos internacionais 

do trabalho, particularmente as Con-

venções Fundamentais da OIT, com 

a expectativa de contribuir para a 

efetivação dos direitos e garantias 

fundamentais das pessoas e para o 

fortalecimento da justiça social.

Também como resultado do pro-

tocolo, a Anamatra traduziu, em par-

ceria com a Associação Latino-Ame-

ricana dos Juízes do Trabalho (ALJT), 

a publicação do Centro Internacional 

de Formação da OIT “Direito Interna-

cional do Trabalho e Direito Interno: 

Manual de Formação para Juízes, 

Juristas e Docentes em Direito”. O li-

vro foi enviado a todos os associados 

da entidade.

OrganizaçãoInternacionaldo Trabalho
Escritório no Brasil

Anamatra e OIT renovam convênio

A atuação da Anamatra pela erradicação do 
trabalho escravo também foi destaque no ano 
de 2012, em especial a mobilização pela apro-
vação da Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 438/2005, que mereceu  atenção prioritá-
ria da entidade e demandou intensa atividade 
no Congresso Nacional.  A proposta, aprovada 
pela Câmara dos Deputados no dia 22 de maio, 
permite a expropriação de imóveis rurais onde 
a fiscalização encontrar a exploração de traba-
lho escravo, destinando-os à reforma agrária. 
No dia 16 de maio, o presidente da Anamatra 
participou de reunião ordinária da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) destinada a in-

vestigar a exploração da prática. Na ocasião, Re-
nato Sant’Anna manifestou a sua preocupação 
com a punição do trabalho escravo na esfera 
penal problema que, segundo ele, poderia ser 
sanado com a aprovação da PEC 327/2009. A 
proposta confere à Justiça do Trabalho a com-
petência penal, em especial em relação aos cri-
mes contra a organização do trabalho, aos de-
correntes das relações de trabalho, sindicais ou 
do exercício do direito de greve, à redução do 
trabalhador à condição análoga a de escravo, 
aos crimes praticados contra a administração 
da Justiça do Trabalho e a outros delitos que 
envolvam o trabalho humano.

A Anamatra e a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) renovaram, em maio, por 
tempo indeterminado, acordo de coopera-
ção com o objetivo de estabelecer relações 
de cooperação e informação sobre matérias 
atinentes às normas internacionais do tra-
balho. O termo prevê ações conjuntas para 
promoção de iniciativas que efetivem uma 
agenda de trabalho decente para homens e 
mulheres, através do fortalecimento do diá-
logo social e do respeito aos princípios e di-
reitos fundamentais no trabalho.  O protoco-
lo foi assinado pelo presidente da Anamatra, 
Renato Henry Sant’Anna,  e pela diretora do 
departamento de normas da OIT, Cleopatra 
Doumbia-Henry, que esteve no Brasil par-
ticipando de evento no Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), apoiado pela Anamatra  
(leia mais na página 38). 

Trabalho Escravo
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Conamat

Mais de 800 congressistas, entre eles cerca de 600 
juízes do Trabalho, reuniram-se durante quatro dias 
em João Pessoa (PB) no 16º Congresso Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho. O maior even-
to científico da magistratura do Trabalho fez uma 
reflexão sobre o papel do juiz na nova sociedade. 
A Assembleia Geral do 16º Conamat aprovou 74 te-
ses. A intensa atividade científica contabilizou ain-
da a realização de três conferências e sete painéis 
temáticos. Entre as autoridades presentes estive-
ram os ministros Ayres Britto e João Oreste Dalazen. 
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Foi realizada de 31 de outubro a 3 de novembro, em Foz do Iguaçu (PR), 
a oitava edição dos Jogos Nacionais da Anamatra. Cerca de 300 juízes do 
Trabalho e seus familiares participaram de competições de corrida, futebol, 
vôlei de praia, tênis, tênis de mesa, dominó, xadrez, tiro esportivo e nata-
ção. O evento foi organizado pela Anamatra e pela Amatra 9 (PR).

Jogos Nacionais da Anamatra 
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Destaques

Dirigentes da Anamatra e juízes do Trabalho de 
diversas regiões do país estiveram no dia  28 de 
agosto  na Câmara dos Deputados para protoco-
lar duas sugestões de projetos de lei para com-
bater e inibir a prática de corrupção no país. Os 
projetos dobram as penas mínimas de crimes 
relacionados à corrupção e alteram as leis que 
tratam do Sistema Tributário Nacional e do Sigilo 
das Operações Financeiras. A ação dos magistra-
dos faz parte da campanha “Anamatra no com-
bate à corrupção”, também lançada no mesmo 
dia.  Os projetos, que receberam os números SUG 
51/12 e SUG 52/12, foram objeto de diversos en-
contros dos magistrados com parlamentares.

Campanha anticorrupção 
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Elaborar uma recomendação sobre um 
piso de proteção social. Esse foi o tom 
das discussões da 101ª Conferência In-
ternacional da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), que aconteceu de 
30 de maio a 14 de junho em Genebra 
(Suíça) e contou com a participação de 
dirigentes da Anamatra. O presidente 
da entidade, Renato Henry Sant’Anna, 
o vice-presidente, Paulo Schmidt, e o 
secretário-geral da entidade, Fabrício 
Nogueira, participaram do evento como 
integrantes da delegação brasileira, a 
convite do Governo Federal.

101ª Conferência da OIT
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O juiz Rossifran Souza (Amatra 10/DF e TO) 
representou a Anamatra na noite do dia 18 
de maio em audiência com o então presi-
dente do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministro Carlos Ayres Britto. Juntamente 
com representantes da Associação Nacio-
nal dos Procuradores do Trabalho (ANPT), 
da Associação Brasileira dos Expostos ao 
Amianto (Abrea), da Central Única dos Tra-
balhadores (CUT), além dos advogados das 
entidades, o grupo discutiu ações ajuizadas 
na Suprema Corte que pedem o banimento 
do amianto no Brasil.
A Anamatra, em parceria com a ANPT, é au-
tora da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 4066, que pede a revogação do artigo 
2º da Lei Federal 9.055/95 e está sob a rela-
toria do ministro Ayres Britto.  Para as enti-
dades, o referido dispositivo viola a Cons-
tituição Federal ao permitir a exploração 
comercial e industrial do amianto branco 
(crisotila), cuja lesividade à saúde humana, 
mesmo em parâmetros controlados, é noto-
riamente constatada por estudos científicos. 

A possibilidade da eleição do presidente e do  
vice-presidente dos Tribunais Regionais do Traba-
lho ser feita de forma direta pelo voto direto dos 
magistrados efetivos de primeiro e segundo graus 
começou a ser discutida na tarde do dia 18 de abril 
no Espírito Santo. A sessão do pleno que discu-
tiu a matéria foi acompanhada pelo presidente da  
Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, que teve a pa-
lavra para defender a posição histórica da entidade. 
Para o magistrado, apesar do pleito, bandeira da 
Anamatra, não ter obtido êxito, a própria discussão 
do assunto já representa um avanço. 

Histórica defensora de um modelo teórico constitu-
cional de independência da magistratura, jurisdicio-
nal e funcional, a Anamatra sempre atuou no sentido 
de que a escolha dos dirigentes dos tribunais fosse 
feita por toda a magistratura. Exemplo dessa atuação 
foram as sugestões feitas pela entidade à segunda 
etapa da reforma do Judiciário em 2005, por meio da 
PEC 358/2005.
Outra proposta neste sentido, acompanhada  
prioritariamente pela Anamatra, é a PEC 08/2012, 
que prevê especificamente as eleições diretas nos 
tribunais.

Amianto

Eleições diretas

RE
TR

O
SP

EC
TI

VA
 2

01
2



Jornal da Anamatra |  EDIÇÃO ESPECIAL  |  nº 158

Destaques

R
E

T
R

O
S

P
E

C
T

IV
A

 2
0

1
2

15

Previdência 
A defesa da previdência pública foi outra priori-
dade de atuação legislativa da Anamatra no ano 
de 2012.  Nesse aspecto, a  Anamatra acompa-
nhou toda a tramitação do projeto que instituiu o 
Funpresp. Além de emitir notas públicas e se reu-
nir com parlamentares, ministros de Estado e do 
STF, a entidade participou de diversas audiências 
públicas que debateram o tema na Câmara e no 
Senado Federal.
 Com a aprovação da proposta, a entidade ingres-
sou, no dia 28 de novembro, no STF com Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade (ADI), com pedido 
de medida cautelar, contra o art. 1º, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, no ponto em que al-
terou a redação do §15 do art. 40 da Constituição 

Federal, bem ainda contra a Lei nº 12.618/ 2012, 
na parte que autorizou a criação de entidade fe-
chada de previdência complementar do regime 
próprio de previdência dos servidores públicos 
civis ocupantes de cargo efetivo, incluindo os 
membros do Poder Judiciário. A Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) também foi signa-
tária do pedido.  
Na ADI, que recebeu o nº 4885 e foi distribuída ao 
ministro Marco Aurélio, as duas entidades aler-
tam para o fato de o dispositivo da Emenda 41 ter 
afastado a exigência de uma lei complementar 
para dispor sobre o regime de previdência com-
plementar de natureza pública, tal como previsto 
na redação originária dada pela EC n. 20/98. 
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Destaques

Defender o papel institucional do Conselho Nacional de 
Justiça foi uma das prioridades da Anamatra durante o 
ano de 2012. Além de emitir notas públicas,  reunir-se 
com autoridades e participar de atos públicos,  o  vice-
-presidente da Anamatra, Paulo Schmidt, participou, no 
dia 28 de fevereiro, de audiência pública realizada pela 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal 
com a presença da então Corregedora Nacional de Jus-
tiça, ministra Eliana Calmon. 
A entidade, dentre todas as entidades associativas nacio-
nais representantes da magistratura, foi a única associa-
ção de âmbito nacional a defender, publicamente, a cria-
ção do Conselho e a sua importância como instrumento 
de democratização e transparência do Poder Judiciário, 
inclusive perante o Supremo Tribunal Federal, quando 
sua constitucionalidade foi questionada em 2005. 

Defesa do CNJ
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Destaques

Onde houver um trabalhador e um empregador, o 
Juiz do Trabalho estará presente, com o compro-
misso de concretizar os direitos sociais de todos. 
Com esse tom a Anamatra lançou, em 2012, a cam-
panha “Juiz do Trabalho: sempre ao seu lado”.  O 
lançamento aconteceu no Rio de Janeiro, no Com-
plexo do Alemão, e a campanha continuou nas ci-
dades de Salvador (BA), São Paulo (SP) e Campinas 
(SP).  Durante as ações, juízes tiraram dúvidas da 

comunidade a respeito da legislação trabalhista 
e distribuíram exemplares da Cartilha do Traba-
lhador em Quadrinhos, entre outras publicações. 
A campanha também utilizou para a divulgação 
mídias em ônibus, elevadores, ruas (outdoors), 
além do hotsite www.sempreaoseulado.com.br, 
onde foram disponibilizados  informações sobre  
a iniciativa e vídeos com esclarecimento de dúvi-
das sobre Direito do Trabalho.

Juiz do Trabalho: sempre ao seu lado

http://www.sempreaoseulado.com.br
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Alertar para as tentativas de flexibilização 
e precarização do trabalho foi outro desta-
que da atuação da Anamatra em 2012. Nes-
se sentido, a entidade reuniu-se com diver-
sos parlamentares, entregou notas técnicas, 
divulgou notas públicas, além de participar 
de audiências públicas sobre o tema. Parla-
mentares também visitaram a sede da en-
tidade no dia 28 de fevereiro para discutir 
os temas. Entre os exemplos da precariza-
ção apontados pela Anamatra estiveram: a 
reforma da CLT (proposta do Governo Fe-
deral), a regulamentação da terceirização, 
o projeto do Simples Trabalhista e acordo 
coletivo de finalidade específica. 

Flexibilização, precarização e terceirização
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No dia 21 de novembro, dirigentes 
da entidade debateram os temas 
em audiência pública na Comissão 
de Constituição e Justiça da Câma-
ra dos Deputados. Nos dias 27 de 
novembro, 4 e 6 de setembro e 4 
de abril a participação da entida-
de foi em audiências públicas na 
Comissão de Direitos Humanos do 
Senado Federal .
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Em São Paulo, no dia 16 de agosto, Schmidt par-
ticipou do seminário ‘Precarização do Trabalho: 
desafios e perspectivas. No dia 10 de abril, foi a 
vez do presidente da Anamatra participar do  
seminário  “A terceirização à luz da Constituição Fe-
deral e dos Tratados e Convenções Internacionais”  
promovido pela Associação Latino-Americana de 
Advogados Trabalhistas. Em Salvador (BA), o dire-
tor de Assuntos Legislativos, Germano Siqueria, 
participou de audiência pública sobre a terceiriza-
ção, promovida pelo Ministério Público do Traba-
lho e a Amatra 5 (BA).

No mesmo sentido, a  Anamatra atuou pela rejeição do Projeto de Lei nº 951/11, que 
cria o Programa de Inclusão Social do Trabalhador Informal, com o objetivo de gerar 
empregos formais nas micro e pequenas empresas – o chamado Simples Trabalhista. 
Audiência foi realizada no mês de junho na Comissão de Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio da Câmara ocasião em que a entidade alertou para o fato de a proposição 
afrontar a Constituição Federal, que diz que os direitos do trabalhador devem priori-
zar a melhoria das condições de vida do cidadão.
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Judiciário / CNJ e CSJT

No dia 13 de novembro, durante a última sessão como pre-
sidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o ministro 
Ayres Britto defendeu a independência do Poder Judiciário. 
O discurso do ministro foi antecedido de homenagens, entre 
elas a do presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, 
que agradeceu ao ministro os tempos de intenso diálogo.  
O magistrado também lembrou a  presença do ministro no 
16º Congresso Nacional dos Magistrados do Trabalho (Cona-
mat) e na reunião do Conselho de Representantes da entida-
de. “Se eu tivesse que eleger um legado único do mandato 
de Vossa Excelência seria o diálogo, a disponibilidade para 
ouvir”, disse Sant’Anna. 

A Anamatra  divulgou, no dia 14 
de novembro, nota pública de-
fendendo a atuação do Supremo 
Tribunal Federal (STF) no julga-
mento da Ação Penal n. 470. Na 
nota, a entidade lembrou que 
o julgamento não foi político e 
que os ministros cumpriram a 
missão atribuída pela Constitui-
ção com independência judicial. 

Durante o ano de 2012 a Anamatra prestigiou diversas posses 
de autoridades do Poder Judiciário, entre elas dos ministros 
Joaquim Barbosa e Ricardo Lewandowski, respectivamente, 
como presidente e vice-presidente do STF e do ministro Teori 
Zavascki no mês de novembro. A posse do presidente do STF, 
ministro Ayres Britto, no mês de abril, também contou com a 
participação de diversos dirigentes da Anamatra.  Outra posse 
que contou com a presença da Anamatra foi dos coordenado-
res do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, ocorrida no dia 25 de outubro em Brasília.

Despedida Ayres no CNJ

Mensalão

Posses de autoridades
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Judiciário / CNJ e CSJT

Trabalho voluntário

Pagamento de férias

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT) aprovou, no mês de outubro, por unani-
midade, nos termos do voto da relatora, con-
selheira Claudia Cardoso de Souza, resolução 
visando à regulamentação do trabalho volun-
tário de magistrados aposentados no âmbito 
de todos os Tribunais Regionais do Trabalho. A 
aprovação do ato normativo atendeu a pedi-
do de providências formulado pela Anamatra 
em abril (PP-3461- 38.2012.5.90.0000). A ma-
téria mereceu atenção prioritária das direto-
rias de Aposentados e Prerrogativas e Assun-
tos Jurídicos.  

A Anamatra protocolou no dia 
2 de outubro no CNJ manifesta-
ção nos autos do Procedimento 
de Controle Administrativo (PCA 
0003107-62.2012.2.00.0000), do 
Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão, no sentido de que o 
órgão recomende a todos os tri-
bunais do país para que sejam 
adotadas políticas administrativas 
visando a possibilitar aos magis-
trados o gozo efetivo e integral 
das férias anuais. Para Anamatra, 
o CNJ deve construir uma solução 
que contemple as necessidades 
dos magistrados de, efetivamen-
te, gozarem anualmente seus 
períodos de férias, sem que fique 
prejudicado o direito desses de, 
não o fazendo por interesse públi-
co, serem indenizados pelo Erário  
sem ter que aguardar, para tanto, 
a passagem à inatividade.

Durante o ano de 2012 a Anamatra atuou no STF para que 
magistrados que figuraram por três vezes consecutivas em 
lista de promoção por merecimento não fossem preteridos 
na nomeação ao 2º grau. Em suas manifestações a entidade 
ressaltou a necessidade do respeito ao ideal democrático do 
constituinte, preservando a separação entre os Poderes e 
obedecendo a regras objetivas para a promoção e o acesso 
dos juízes aos tribunais.

Promoção por merecimento
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O presidente da Anamatra e a diretora de Comuni-
cação da entidade, Cléa Couto, participaram no dia 
10 de agosto em Belo Horizonte (MG) do lançamen-
to do “Programa Valorização – Juiz valorizado, justi-
ça completa”, criado pelo CNJ. O evento, que acon-
teceu na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 
3ª Região (TRT3) e reuniu magistrados da região 

Sudeste, contou com a apresentação do conse-
lheiro José Lúcio Munhoz, presidente da Comissão 
Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de 
Pessoas do CNJ. Segundo o conselheiro, o objetivo 
do programa é promover a reflexão sobre os pro-
blemas que afetam negativamente a imagem do 
Judiciário brasileiro.

O plenário do CNJ ratificou, no dia 3 de julho, 
liminar no Procedimento de Controle Adminis-
trativo (PCA nº 0003693-02.2012.2.00.0000) para 
autorizar a participação de juízes, que ocupam 
cargos de direção em associações de classe, em 
reuniões e demais atividades associativas. A deci-
são do CNJ deu-se nos termos do voto do relator, 
conselheiro Jefferson Kravchychyn. Segundo ele, 
a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 

14ª Região de indeferir a participação do juiz do 
Trabalho Vitor Leandro Yamada, titular da Vara do 
Trabalho de São Miguel do Guaporé/RO e diretor 
de Prerrogativas e Assuntos Jurídicos da Anama-
tra, em reunião da entidade, no período de 25 a 
27 de junho de 2012, aparentou-se nula, vez que 
não se apoiou em fundamentos jurídicos susten-
táveis, mas num juízo hipotético, ferindo precei-
tos constitucionais. 

A Anamatra, em conjunto com a Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB), ingressou como 
amicus curiae na Ação Direta de Inconstituciona-
lidade (ADI) nº 4822, de autoria do Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
que defende a constitucionalidade da Resolução 
nº 133 do CNJ e a Resolução nº 311 do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE). 

As resoluções dizem respeito a simetria e equi-
paração de vantagens entre a magistratura e o 
Ministério Público. A Anamatra e AMB defendem 
que a Resolução não criou novos direitos aos ma-
gistrados, mas apenas seguiu jurisprudência do 
STF, que dispõe que diante da omissão da Loman 
é possível reconhecer direitos previstos na Cons-
tituição Federal.

Valorização do Juiz 

Afastamento dirigente associativo

Simetria com MP 
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Súmula º 71 

Acréscimo aposentadoria

Conta corrente individual

Recadastramento de aposentados

A Anamatra protocolou no STF manifestação contrária à proposta de Súmula Vinculante nº 71. De 
autoria do ministro Gilmar Mendes, a proposição pretende restringir a concessão de vantagens aos 
magistrados não previstas na Lei Orgânica da Magistratura (Loman). A Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB) e a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) também foram signatárias do 
documento, protocolado no dia 15 de maio.

A Anamatra ingressou no dia 16 de abril no STF com Mandado de Segurança Coletivo, com pedido 
de liminar, para que a Presidência da República e o Tribunal de Contas da União (TCU) reconheçam o 
direito dos magistrados do Trabalho do sexo masculino ao acréscimo de 17% na contagem do tempo 
de serviço para fins de aposentadoria. A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Associação 
dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) também foram signatárias do pedido.

A Anamatra formulou consulta ao CSJT, com caráter normativo, para tornar inexigível a utilização 
exclusiva de conta corrente individual para a percepção de proventos de aposentadoria. A matéria 
mereceu atenção prioritária das diretorias de Aposentados e de Prerrogativas e Assuntos Jurídi-
cos. Na visão da Anamatra, o art. 10 da Lei nº 9.527/1997 não pode ser aplicado aos magistrados  
aposentados, cuja aposentação e as correspondentes obrigações deles exigidas são aquelas elen-
cadas na Loman. 

A Anamatra protocolou no CSJT  pedido de providências requerendo que seja parcialmente alte-
rada a regulamentação do recadastramento anual dos magistrados aposentados prevista no Ato 
nº 179/CSJT.GP.SE, de 28 de outubro de 2009. A matéria mereceu atenção prioritária das diretorias 
de Aposentados e de Prerrogativas e Assuntos Jurídicos. O pedido da Anamatra foi no sentido de 
possibilitar que o recadastramento pudesse ser feito em qualquer órgão da Justiça do Trabalho no 
território nacional.

Quinto constitucional
A defesa das vagas fracionárias dos Tribunais referentes ao quinto constitucional para a magis-
tratura também fez parte da atuação da Anamatra em 2012. Exemplo disso foi a participação do  
vice-presidente da entidade, Paulo Schmidt, e do diretor de Assuntos Legislativos, Germano Siqueira, 
em  julgamento realizado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE), no dia 7 de fevereiro.
No julgamento, Schmidt fez sustentação oral defendendo a prevalência da tese, chamando atenção 
para o entendimento do STF que vigorou da década de 50 até o ano de 1994. O magistrado destacou 
que a  atual composição do Supremo ainda não se manifestou sobre essa matéria, sendo importante 
que a Anamatra e as Amatras questionem a composição do quinto para vagas fracionárias. O enten-
dimento é de que a carreira da magistratura deve ser prestigiada na composição dos tribunais.
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Judiciário / CNJ e CSJT

Propostas da magistratura

Regras da Previdência

Diretor de secretaria

O presidente da Anamatra e o vice-presidente da entidade encontraram-se com o então pre-
sidente eleito do STF, ministro Carlos Ayres Britto, no dia 28 de março. Na ocasião, os magistra-
dos entregaram ao ministro proposições elaboradas pela diretoria da Anamatra em conjunto 
com os presidentes das 24 Amatras. As proposições dos magistrados do Trabalho abordam os 
seguintes temas: Política Remuneratória; Democratização interna do Poder Judiciário; Condi-
ções de trabalho e saúde da magistratura; Regime de Previdência; Julgamento de Ações Di-
retas de Inconstitucionalidade de interesse das carreiras típicas de estado no STF (natureza 
previdenciária); Simetria com o Ministério Público; e Ação no Âmbito do CNJ: programas de 
integração e cidadania, com parceria com o Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (TJC).

Na aposentadoria de magistrados e no pagamento de pensão a seus dependentes, as regras 
a serem observadas são as do artigo 40 da Constituição Federal e não as contidas na Loman. 
Foi esse o entendimento que prevaleceu entre os membros do CNJ após o julgamento de 
resposta à consulta feita pela Anamatra, durante a 144ª sessão ordinária, realizada no dia 26 
de março. A Anamatra questionava a aplicabilidade dos artigos da Loman que disciplinam os 
requisitos de aposentadoria dos magistrados, após a entrada em vigor da Emenda Constitu-
cional no 20/1998.

O Plenário do CNJ, na sessão do dia dia 28 de fevereiro, reafirmou a prerrogativado juiz titular 
de indicar o respectivo diretor de secretaria e aprovou resolução que uniformiza os proce-
dimentos de escolha. A decisão foi tomada por unanimidade após os conselheiros julgarem 
procedentes dois procedimentos de controle administrativo (PCA), formulados pela Anamatra 
e pelas Amatras 18 (GO) e 13 (PB), contestando a negativa dos Tribunais Regionais do Trabalho 
das duas Regiões na nomeação de servidores indicados pelos juízes.
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Legislativo

Subsídios

Competência Penal

Durante todo o ano de 2012 foi intensa a atua-
ção da Anamatra pela política remuneratória da 
magistratura brasileira (leia mais em “Destaques”).  
Diversas audiências foram realizadas durante o 
ano com parlamentares para discutir o Projeto de 
Lei nº 7749/2010, que recompõe os subsídios dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal.  Durante os 
encontros, a entidade manifestou-se no sentido de 
que os magistrados querem é apenas o cumprimen-

to da Constituição Federal no que tange a recompo-
sição do poder de compra dos vencimentos, como 
é direito de todo trabalhador brasileiro. Apesar da 
atuação e do trabalho pela recomposição integral, a 
lei sancionada no dia 31 de dezembro fez a adequa-
ção do valor do subsídio aos recursos do Projeto de 
Lei Orçamentária – PLOA 2013, prevendo reajuste 
total de 15,8% em três anos (5% em 01/2013, 5% em 
01/2014 e 5% e 01/2015).

A atuação da Anamatra pela aprovação da proposta legislativa (PEC nº 327/2009) que transfere para a Justi-
ça do Trabalho a competência penal, especialmente em relação aos crimes relacionados ao trabalho escra-
vo, foi outro destaque do ano de 2012. Em agosto, a Anamatra também discutiu o tema com advogados e 
auditores fiscais do trabalho. A então secretária de Inspeção do Trabalho, Vera Lúcia Albuquerque, também 
debateu o tema com os magistrados do Trabalho no mês de julho. 
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Ponto eletrônico

Trabalhadores domésticos

A defesa da regulamentação  do  sistema de con-
trole da jornada determinado pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) com a adoção obrigató-
ria do Registrador Eletrônico de Ponto (REP) – Por-
taria 1510/09 foi uma das prioridades de atuação 
legislativa da entidade durante o ano. Para a Ana-
matra, a medida é de relevância e vai ao encontro 

da promoção de medidas de respeito aos direitos 
dos trabalhadores.  Nesse sentido a Anamatra par-
ticipou de audiências públicas na Comissão de Di-
reitos Humanos (CDH) do Senado Federal nos dias 
10 de dezembro e 12 de abril, reuniu-se com enti-
dades e o senador Paulo Paim no dia 28 de março 
e divulgou nota pública. 

A Anamatra atuou em defesa da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 478/10 que estende 
aos trabalhadores domésticos, tais como babás, 
cozinheiras e outros empregados em residências, 
16 direitos que hoje já são assegurados aos de-
mais trabalhadores urbanos e rurais contratados 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Em dezembro, a matéria foi aprovada em se-
gudo turno pela Câmara e seguiu para votação do 
Senado Federal. A Anamatra defende a aprovação 
da PEC por entender que atualmente a legislação 
não garante uma vida digna aos trabalhadores do-
mésticos. Uma das participações da Anamatra no 
debate foi na audiência pública realizada no dia 27 
de março na Comissão de Trabalho, Administração 
e Serviço Público da Câmara dos Deputados. 
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Legislativo

Participação Popular

Comissão de Direitos Humanos

Integrantes do CSJT

O integrante da Comissão Legislativa da Anamatra Luiz 
Antonio Colussi participou no dia 21 de novembro de 
audiência pública na Comissão de Legislação Partici-
pativa (CLP) da Câmara dos Deputados. O objetivo do 
encontro, que contou com a participação de diversas 
entidades da sociedade civil e também de deputados, 
foi debater a participação popular junto ao Legislativo. 
Na ocasião o magistrado elogiou a CLP e sugeriu que 
seja feita alteração no regimento interno da Câmara 
para que os projetos aprovados pela comissão possam 
tramitar com mais celeridade. Em 11 anos de existência, 
apenas três projetos da CLP foram aprovados.

A Anamatra participou de diversas au-
diências públicas na Comissão de Di-
reitos Humanos do Senado Federal. A 
última delas do ano de 2012, no dia 17 
de dezembro, teve como objetivo fa-
zer um balanço de todas as audiências 
realizadas no âmbito da comissão no 
ano de 2012. Na ocasião, o presidente 
da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, 
elogiou o trabalho da CDH em deba-
ter  temas de interesse da sociedade, 
como terceirização, ponto eletrônico, 
fundo de previdência, desoneração de 
folha de pagamento, entre outros.

O diretor de Assuntos Legislativos da Anamatra, 
Germano Siqueira, reuniu-se no dia 12 de dezem-
bro com o deputado Sebastião Bala Rocha (PDT-AP) 
para tratar do Projeto de Lei (PL) nº 4591/2012, que 
dispõe sobre a composição, funcionamento e com-
petência do Conselho Superior da Justiça do Traba-
lho (CSJT). O parlamentar é relator da proposição na 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público (CTASP). O anteprojeto  foi aprovado pelo 
Conselho de Representantes da Anamatra no ano de 
2008 e encaminhado depois ao Tribunal Superior do 
Trabalho como contribuição para a proposta de re-
gulamentação do CSJT.
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Legislativo

Transparência 

Trabalho infantil 

Comissão Especial

O vice-presidente da Anamatra, Paulo  
Schmidt, participou de audiência pública 
no dia 12  de julho na Comissão de Direitos  
Humanos (CDH) do Senado Federal. O ob-
jetivo foi fazer um balanço de todas as au-
diências realizadas no âmbito da comissão 
durante o primeiro semestre do ano. Na oca-
sião, o magistrado destacou que os juízes do 
Trabalho têm posição firme a favor do voto 
aberto nos diversos conselhos disciplinares 
existentes na sociedadee de defendeu aa Lei 
da Transparência. 

A diretora de Cidadania e Direitos Humanos da Anama-
tra, Sandra Bertelli, participou de audiência pública no 
dia 8 de maio  na Comissão de Trabalho, Administração 
e Serviço Público da Câmara dos Deputados (CTASP), 
para debater o tema: “A erradicação do trabalho infantil: 
questão de honra para o trabalho decente.” Em sua ex-
planação, a juíza destacou que crianças e adolescentes 
que ingressam precocemente no mundo do trabalho 
têm seu desenvolvimento comprometido, sujeitos a in-
fluências que podem afetar a formação de seu caráter, 
além de ficarem mais vulneráveis a acidentes de traba-
lho. Para erradicar o trabalho infantil, segundo a repre-
sentante da Anamatra, a solução é a educação (leia mais 
sobre o tema na editoria “Direitos Humanos”).

O presidente da Anamatra, Renato Henry 
Sant’Anna, o vice-presidente, Paulo Schmidt, 
e o diretor de Assuntos Legislativos, Germano 
Siqueira, acompanharam na Câmara dos Depu-
tados a instalação da Comissão Especial des-
tinada a apreciar e proferir parecer à Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC 5/2011). De  
autoria do deputado Nelson Marquezelli (PTB-
-SP), a proposta estabelece que os subsídios do 
presidente e vice-presidente da República, mi-
nistros de Estado, senadores e deputados fede-
rais são idênticos aos dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal.
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Legislativo

Remoção

Agenda Político-Institucional 

Discriminação racial

Ao analisar a tramitação do Projeto de Lei (PL) nº 
6366/2009, que tem como objetivo acelerar o pro-
cesso de remoção de juiz titular no âmbito da Justiça 
do Trabalho,  o diretor de Assuntos Legislativos da 
Anamatra afirmou que a proposta trará mais dinâmi-
ca para a movimentação da carreira.  O texto do an-
teprojeto, apresentado pelo deputado Paes Landim 
(PTB-PI), é de autoria da Anamatra. Atualmente, a CLT 

prevê o prazo de quinze dias para a remoção dos juí-
zes titulares e promoção de juízes substitutos, sendo 
que a abertura do processo de promoção só pode 
ocorrer após as remoções, a partir da vacância da 
titularidade da unidade judiciária. Ou seja, somente 
após o término das remoções e não havendo mani-
festação dos juízes titulares pela remoção é possível 
abrir o processo de promoção de juiz substituto.

A reafirmação do compromisso as-
sumido pela atual gestão da Ana-
matra: o integral cumprimento da 
Constituição Federal, a garantia 
dos direitos sociais e o respeito às 
prerrogativas da magistratura. Com 
esse objetivo a Anamatra lançou no 
dia 11 de abril na Câmara dos De-
putados a sexta edição da Agenda 
Político-Institucional. O evento, que 
contou com o apoio da Comissão 
de Trabalho, Administração e Servi-
ço Público (CTASP), reuniu diretores 
da Anamatra, integrantes do Con-
selho de Representantes, represen-
tantes do Ministério do Trabalho e 
Emprego, de entidades parceiras, 
além de diversos parlamentares. 

A presidente da Amatra 10 (DF e TO), Noemia Porto, re-
presentou a Anamatra em audiência pública realizada 
no dia 12 de abril na Comissão de Trabalho, Administra-
ção e Serviço Público da Câmara dos Deputados. O en-
contro contou com a participação de diversas entidades, 
como o Ministério do Trabalho e Emprego e a Associa-
ção Nacional dos Procuradores do Trabalho, e teve como 
objetivo discutir as relações de trabalho e a promoção 
da igualdade racial. Em sua exposição, Noemia defen-
deu que uma das formas de acabar com a discriminação 
racial no mundo do trabalho seria a maior rigidez das 
leis que versam sobre a despedida e afirmou que o  Po-
der Legislativo deve aprimorar as leis que punem a dis-
criminação racial no ambiente de trabalho. 
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Agenda de direitos humanos

Acidentes de trabalho 

Execução Trabalhista 

O diretor de Formação e Cultura da Anama-
tra, Narbal Fileti, representou a entidade no 
dia 18 de abril  em audiência pública na Co-
missão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados. O encontro, organizado pelo pre-
sidente da Comissão, deputado Domingos 
Dutra (PT-MA), teve como objetivo debater e 
definir uma agenda de atividades de interesse 
comum para a promoção dos direitos huma-
nos e cidadania no Brasil. Em sua intervenção, 
Narbal Fileti falou da atuação da entidade na 
conjugação do Direito do Trabalho e dos direi-
tos humanos. 

A juíza Noêmia Garcia Porto, pre-
sidente da Amatra 10 (DF e TO), 
representou a Anamatra no dia 23 
de abril em audiência pública na 
Comissão de Direitos Humanos do 
Senado Federal. O encontro, con-
duzido presidente da CDH, senador 
Paulo Paim (PT-RS), teve como ob-
jetivo discutir a realidade brasileira 
sobre acidentes de trabalho e se in-
tegrou às atividades do Dia Interna-
cional em Memória das Vítimas de 
Acidentes de Trabalho (28 de abril).

O presidente da Anamatra, Renato Henry 
Sant’Anna, participou no dia 26 de abril 
na Comissão de Assuntos Sociais do Se-
nado Federal de audiência pública para 
discutir o cumprimento das sentenças e 
a execução de títulos extrajudiciais na 
Justiça do Trabalho nos termos do Proje-
to de Lei do Senado (PLS 606/2011). Em 
sua intervenção, o presidente da Ana-
matra falou da posição favorável da en-
tidade à proposta, segundo ele que vem 
na linha da efetividade do processo, de 
torná-lo coisa real.
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Legislativo

Capacidade funcional

Cadastro de inadimplentes 

Igualdade de gênero

O diretor de Informática da Anamatra, Valter Pugliesi, par-
ticipou de audiência pública no dia 26 de abril na Comis-
são de Direitos Humanos do Senado Federal. O encontro 
teve como objetivo debater a consulta pública nº 1 de 
30/03/2012, do Ministério da Previdência Social, sobre o 
tempo estimado para recuperação de capacidade funcio-
nal do trabalhador, baseado em evidências. Em sua expo-
sição, o magistrado destacou a importância de se discutir 
o assunto na semana em que é celebrada homenagem às 
vítimas de acidentes de trabalho e afirmou que a Anama-
tra é contrária ao sistema do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), porque o benefício é concedido com uma 
data de cessação e o segurado tem previamente uma data 
para retornar ao trabalho sem saber se naquele momento 
estará capacitado para isso. 

A presidente da Amatra 10 (DF e TO), Noemia Porto, representou 
a Anamatra em audiência pública realizada pelas comissões de 
Direitos Humanos e de Assuntos Sociais do Senado Federal no 
dia 5 de março. As exposições e debates giraram em torno de  
decisão da 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) per-
mitindo que o cadastro de inadimplentes (SPC/Serasa) seja uti-
lizado como critério para a contratação de empregado. Durante 
sua explanação, Noemia explicou que a decisão diz respeito ape-
nas à empresa envolvida na ação julgada e ponderou o neces-
sário respeito às decisões judiciais.  Em relação às proposições 
legislativas que tramitam no Congresso Nacional, que tratam 
como discriminatórias as consultas aos cadastros para fins de ad-
missão ou não do trabalhador, a juíza frisou que a nova lei é váli-
da na medida em que auxilia no esclarecimento sobre o sentido 
da Constituição acerca da igualdade e da liberdade. 

A diretora de Cidadania e Direitos Humanos da 
Anamatra, Sandra Bertelli, participou de audiência 
pública no dia 20 de março na Comissão de Traba-
lho, Administração e Serviço Público da Câmara dos 
Deputados. O tema abordado foi “Trabalho decente, 
uma questão de gênero”. Na ocasião a magistrada 
ressaltou a necessidade de envidar esforços para a 
garantia de condições de trabalho decente e para a 
preservação dos direitos humanos. 
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Tecnologia

Ex-presidentes

Congresso Internacional

O ano de 2012 marcou o lançamento do novo por-
tal da Anamatra, o que possibilitou a interação com 
as redes sociais, permitindo o compartilhamento do 
conteúdo pelo internauta, bem como a sua compa-
tibilidade com os sistemas operacionais de androi-
ds, IOS, smartphones, entre outros. A utilização das 
redes sociais e do canal do Youtube para interação 
com os usuários também foi aprimorada. 

A Anamatra realizou no dia 5 de 
dezembro a aposição da foto do 
juiz Luciano Athayde Chaves na 
galeria de ex-presidentes da enti-
dade. O magistrado, que presidiu 
a Anamatra no biênio 2009/2011, 
foi recebido por dirigentes da 
Anamatra, integrantes do Conse-
lho de Representantes da entida-
de e juízes do Trabalho de diver-
sas Regiões. Entre os presentes, 
estiveram os ex-presidentes da 
entidade Ilce Benevides e Hugo 
Cavalcanti Melo Filho. 

O ano de 2012 foi de muitos preparativos para o 7º Congresso 
Internacional da Anamatra. O evento, que  será realizado em 
Washington D.C. dos dias 1º a 5 de abril de 2013, conta com 
o apoio da Embaixada e Consulado brasileiros e da Interna-
tional Judicial Academy. A programação preliminar  e o edital 
estão disponíveis no site da Anamatra.
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Associativas / De Brasília

Frente Associativa
A Anamatra participou de diveras reuniões da 
Frente Associativa do Ministério Público e da Ma-
gistratura da União (Frentas). Nos encontros, ma-
gistrados e membros do Ministério Público dis-
cutiram temas de interesse das duas classes, com 
destaque para projetos de lei que tramitam no 
Congresso Nacional que tratam da reposição dos 
subsídios e de estratégias estratégias comuns na 
luta pelo estabelecimento de uma política remu-
neratória para as duas carreiras.
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Associativas / De Brasília 

Novos juízes

Autogestão

Dirigentes da Anamatra receberam no ano de 2012 duas turmas de novos juízes que estiveram em 
Brasília para o Curso de Formação Inicial da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Ma-
gistrados do Trabalho (Enamat). Os novos magistrados tiveram a oportunidade de conhecer a sede da 
entidade e saber mais sobre sua atuação e objetivos. Os novos juízes também ouviram o presidente 
da Anamatra sobre a relação entre profissionais na Justiça do Trabalho, nos dias 9 de março e 19 de 
outubro dentro do  módulo “Deontologia Profissional”.

O Conselho de Representantes da Anamatra criou comissão para estudar a viabilidade de um plano 
de saúde de autogestão para a Justiça do Trabalho. A deliberação foi por uma atuação junto ao Con-
selho Superior da Justiça do Trabalho com a finalidade de buscar a majoração da verba destinada à 
assistência médica distribuída aos 24 Tribunais Regionais do Trabalho. A iniciativa do Conselho de 
Representantes da Anamatra tem fundamento na pesquisa sobre a saúde e as condições do exercício 
profissional dos magistrados trabalhistas, realizada pela Anamatra, que diagnosticou, entre outras 
coisas, que 41,5% dos juízes do Trabalho sofrem de depressão.



Jornal da Anamatra | EDIÇÃO ESPECIAL  |  nº 158
R

E
T

R
O

S
P

E
C

T
IV

A
 2

0
1

2

36

Associativas / De Brasília

Revista trabalhista

Doação

Prêmio Nacional de  Comunicação e Justiça

A Anamatra publicou no ano de 2012 duas 
edições da Revista Trabalhista Direito e Pro-
cesso. A Comissão Editorial da Revista é co-
ordenada pelo diretor de Formação e Cultura 
da Anamatra, Narbal Fileti. A publicação é um 
importante veículo crítico de divulgação de 
ideias na área do Direito do Trabalho e Pro-
cessual do Trabalho, com ênfase em matérias 
atinentes à nova competência da Justiça do 
Trabalho pela Emenda Constitucional nº 45 
e aos impactos do Processo Civil no Processo 
do Trabalho. Também aborda outros ramos 
do Direito e do conhecimento, desde que 
guardem relação com o mundo do trabalho e 
com a atuação da Justiça.

Em uma iniciativa da Anamatra e da Amatra 1 (RJ), a lona 
utilizada no fundo de palco do 3º Encontro Nacional dos 
Magistrados do Trabalho Aposentados, que aconteceu no 
Rio de Janeiro, foi doada à ONG TemQuemQueira, que pro-
move oficinas de capacitação para detentos e moradores 
de comunidades pacificadas no Rio de Janeiro. O material 
servirá para a produção de bolsas, necessaires e jogos ame-
ricanos. A diretora de Comunicação da Anamatra e vice-
-presidente da Amatra 1 (RJ), Cléa Couto, e a presidente da 
Amatra1, Áurea Sampaio, fizeram a entrega pessoalmente. 

A Anamatra ficou em primeiro lugar em duas 
categorias do Prêmio Nacional de Comunica-
ção e Justiça, edição 2012: Jornal e Publicação 
Especial. O informativo da entidade – Jornal 
Anamatra - e a Cartilha do Direito Internacional 
do Trabalho foram premiados durante cerimô-
nia realizada no dia  29 de junho em Fortaleza 
(CE). As publicações foram produzidas pelas 
assessorias de Imprensa e de Comunicação da 
Anamatra sob a coordenação da diretora de 
Comunicação, Cléa Couto. A coordenação da 
produção da Cartilha também teve a participa-
ção da diretora de Cidadania e Direitos Huma-
nos, Sandra Bertelli, e da Comissão Nacional do 
Programa Trabalho, Justiça e Cidadania.
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Associativas / De Brasília 

Homenagem 

Corte Internacional

O presidente da Anamatra recebeu 
homenagem no dia 2 de junho du-
rante o 5º Ciclo Regional de Pales-
tras de Direito do Trabalho e Direito 
Processual do Trabalho, realizado 
em Ribeirão Preto (SP). O evento é 
realizado desde 2011 e é chamado 
de Ciclo Bem Direito, porque doa o 
dinheiro arrecadado com as inscri-
ções a instituições que cuidam de 
doentes de câncer.

O Brasil terá, pela segunda vez na história, um representante na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. O advogado Roberto de Figueiredo Caldas foi eleito no dia 5 de junho, durante a 42ª As-
sembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) em Cochabamba (Bolívia). A indicação 
do advogado feita pela presidente da República, Dilma Rousseff, no início do ano, contou com o apoio 
do Conselho de Representantes da Anamatra, que divulgou moção lembrando a atuação do jurista 
em prol dos direitos sociais e ressaltando que a defesa dos direitos humanos é interesse de toda a 
magistratura do Trabalho. Caldas também visitou a sede da entidade em Brasília no mês de março.
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Ações regressivas

Contra violência

A Anamatra manifestou-se pela competência da Justi-
ça do Trabalho para o julgamento das ações regressivas 
acidentárias ajuizadas pela Previdência Social contra os 
responsáveis pela negligência quanto às normas de se-
gurança e higiene do trabalho. Para a Anamatra, a Justi-
ça do Trabalho é a competente para apreciar a matéria, 
assim como já acontece com as ações indenizatórias por 
acidente do trabalho. 

No mês de janeiro a Anamatra divulgou nota de repúdio à 
violência praticada contra juízes e servidores do Fórum de 
Rio Claro, no interior de São Paulo. No dia 12 daquele mês,  
uma explosão deixou dois servidores feridos. Segundo 
informações à época, o artefato, uma bomba caseira, foi 
uma tentativa de inibir a atuação de uma magistrada. 

Sindicalismo

O presidente da Anamatra participou em abril  da solenidade de abertura do Seminário sobre 
Liberdade Sindical e os Novos Rumos do Sindicalismo no Brasil, evento promovido pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) e que teve a Anamatra como uma das entidades apoiadoras. Diver-
sas autoridades prestigiaram a solenidade, entre elas o então presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Carlos Ayres Britto, e a diretora do departamento de normas internacionais da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), Cleopatra Doumbia-Henry .
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Associativas / De Brasília 

Organismos internacionais

Forças de segurança

Convênios

O presidente da Anamatra recebeu no dia 10 de maio 
na sede da entidade representantes da Federação dos 
Trabalhadores no Comércio e no Setor de Serviços do 
DF (Fetracom) e do Sindicato Nacional dos Trabalha-
dores em Embaixadas, Consultados, Organismos In-
ternacionais e Empregados que Laboram para Estado 
Estrangeiro ou para membros do Corpo Diplomático 
Estrangeiro no Brasil (Sindnações).Na ocasião, os sin-
dicalistas levaram ao magistrado a preocupação com 
os direitos dos trabalhadores de organismos interna-
cionais. Nesse sentido, os representantes das duas 
entidades informaram ao presidente que a situação 
atinge cerca de 10 mil pessoas no Distrito Federal. 

A Anamatra manifestou-se no dia 13 de fevereiro acerca dos movimentos gre-
vistas desencadeados por corporações militares e de segurança, a exemplo dos 
policiais militares da Bahia e Rio de Janeiro. Na ocasião, a  entidade repudiou 
a violência armada como meio de potencializar movimentos reivindicatórios e 
defendeu a instauração de diálogo para a solução dos impasses.

Além dos convênios com parceiros antigos, a exemplo das montadoras Honda, 
Subaru, Hyundai, e das marcas Brastemp, Consul, Walmart, Sony, entre outras, a 
Anamatra, em 2012,  firmou convênio na área de formação com a Universidade 
de Sevilla para participação dos associados no Curso Avançado de Direito do 
Trabalho, um curso de especialização para magistrados do Trabalho.

Expansão da Justiça do Trabalho

Os presidentes da Anamatra, Renato 
Henry Sant’Anna, e do Conselho Fede-
ral da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Ophir Cavalcante, reuniram-se 
no dia 17 de julho para avaliar a possi-
bilidade de atuação conjunta das duas 
entidades para a ampliação da estrutu-
ra da Justiça do Trabalho com a criação 
de Varas e cargos em tribunais. 



Jornal da Anamatra | EDIÇÃO ESPECIAL  |  nº 158
R

E
T

R
O

S
P

E
C

T
IV

A
 2

0
1

2

40

Aposentados

Visitas

Amatra 10

Sessão extraordinária 

Direitos e prerrogativas

O trabalho da diretora de Aposentados, Terezinha Kineipp, foi intenso em 2012. A ma-
gistrada visitou os associados à Anamatra em vários estados, como  Minas Gerais, São 
Paulo, Goiás e Rio de Janeiro, entre outras regiões, sempre com o objetivo de estar mais 
próxima dos colegas aposentados e ouvir reinvindicações e sugestões.  Além disso, a di-
retora esteve com várias autoridades para pleitear assuntos de interesse dos magistra-
dos do Trabalho aposentados, além de ter participado de diversos eventos da Anamatra 
e audiências no Congresso Nacional. 

Diversos magistrados do Trabalho aposentados 
participaram em Santiago, no Chile, do 1º Encon-
tro Anual dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
da 10ª Região (DF e TO). Na ocasião, Terezinha Ki-
neipp, que representou a entidade, defendeu a 
união de todos os magistrados no fortalecimento 
das associações na busca de um Poder Judiciário 
mais forte e do respeito e cumprimento dos direi-
tos e prerrogativas da magistratura trabalhista. 

A diretora de Aposentados representou a entidade na 
sessão Extraordinária do Tribunal Regional do Trabalho 
da 10ª Região para apreciação do pedido de aposentado-
ria da desembargadora Heloísa Pinto Marques, decana da 
Região. Heloísa é oriunda da 2ª Região (SP) e chegou em 
Brasília em 1982 para fazer parte da primeira composição 
do TRT-10, tendo sido a primeira mulher a presidir o Tri-
bunal (1988/1990) e a primeira convocada para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho.

A diretoria de Aposentados da entidade também atuou em assuntos relativos aos di-
reitos e prerrogativas dos aposentados, a exemplo da regulamentação do trabalho vo-
luntário no âmbito da Justiça do Trabalho (leia mais na editoria “Judiciário, CNJ e CSJT”). 
Ainda na seara de prerrogativas foi apresentado ao Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT) pedido de providências para elaboração de proposta de preparação 
para aposentadoria no âmbito dos TRTs, que aguarda parecer do órgão.
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3º Encontro 

A Anamatra realizou, de 2 a 5 de agosto na cidade 
do Rio de Janeiro, o 3º Encontro Nacional dos Magis-
trados do Trabalho Aposentados – Ativos para uma 
aposentadoria plena. O evento, que contou com a 
parceria da Amatra 1 (RJ) para a realização, teve a 
participação de cerca de 100 magistrados e acom-
panhantes, além dos membros da diretoria da Ana-
matra e do Conselho de Representantes.O encontro 
contou com conferências e painéis com assuntos re-
lativos à aposentadoria, além de exposições literárias 
e artísticas dos magistrados. Além disso, Terezinha 
Kineipp realizou reunião com os diretores de aposen-
tados das Amatras. 
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Aposentados

Engajamento 

16º Conamat

Durante a reunião do Conselho de Representantes da Anamatra realizada no dia 29 de 
fevereiro a diretora de Aposentados pediu a colaboração dos presidentes das Amatras 
nas questões ligadas aos aposentados. Entre os pedidos estiveram a necessidade da 
criação da diretoria de aposentados nas associações regionais, o incentivo à partici-
pação dos aposentados nos eventos organizados pela Anamatra e o empenho, junto 
aos parlamentares dos seus estados, no sentido da aprovação proposta legislativa que 
prevê a extinção da contribuição previdenciária para os aposentados.

A diretora de Aposentados da Anamatra reuniu-se no mês de fevereiro com o ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Alberto Bresciani, para falar sobre o painel de-
dicado aos aposentados no 16º Conamat (leia mais na editoria “Destaques”). Durante o 
encontro os magistrados discutiram os temas dos painéis dos aposentados no evento. 
A diretora aproveitou a oportunidade para apresentar a síntese da pesquisa encomen-
dada pela Anamatra sobre a saúde dos magistrado.
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Prêmio Anamatra de Direitos Humanos

A Anamatra premiou no dia 28 de novembro os vencedores 
da 5ª edição do Prêmio Anamatra de Direitos Humanos. A 
cerimônia aconteceu no Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região (TRT-SP) e contou com a participação de presi-
dentes das Amatras,  magistrados de diversas Regiões e 
desembargadores do Tribunal.  Antes da entrega, a pro-
curadora do Estado de São Paulo Flávia Piovesan proferiu 
palestra sobre o tema. O lançamento da quinta edição do 
Prêmio aconteceu no dia 26 de abril o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). A novidade da edição ficou por conta da 
inserção da categoria “Programa Trabalho, Justiça e Cidada-
nia”, bem como a divisão da categoria “Imprensa” em quatro 
categorias, incluindo fotografia. 

Código Penal Conatrae
A diretora de Cidadania e Direitos Huma-
nos da Anamatra, Sandra Bertelli, e o juiz 
Guilherme Feliciano, da Comissão Legisla-
tiva da entidade, estiveram no dia 4 de de-
zembro com o coordenador da Comissão 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Es-
cravo (Conatrae), da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, José Guerra. A Comissão 
congrega diversas entidades, entre elas a 
Anamatra. No encontro, os magistrados 
entregaram ao coordenador proposta de 
emenda ao PLS nº 236/2012, que reforma o 
Código Penal Brasileiro. O objetivo da enti-
dade com a iniciativa é alterar artigos para 
reduzir o déficit de efetividade das normas 
penais que criminalizam o trabalho escravo 
contemporâneo e as figuras análogas.

A Anamatra participou durante o ano de 2012 
da reuniões da comissão executiva da Comis-
são Nacional pela Erradicação do Trabalho Es-
cravo (Conatrae), da qual a Anamatra é inte-
grante. Durante os encontros  foram discutidos 
diversos assuntos, em especial a  atuação pela 
aprovação da Proposta de Emenda à Consti-
tuição (leia mais na editoria “Destaques”) , que 
prevê o confisco de terras onde for encontra-
do trabalho em situação de escravidão. Na pri-
meira reunião do  ano, ocorrida no dia 10 de 
janeiro, a diretora de Cidadania e Direitos Hu-
manos da Anamatra,  Sandra Berteli, distribuiu 
aos participantes exemplares da Cartilha do Di-
reito Internacional do Trabalho, publicação da 
Anamatra produzida em parceria com a OIT em 
Português, Espanhol, Inglês e Francês. 
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Direitos Humanos

Trabalho Seguro 

Um dos destaques do ano de 2012 foi a atuação 
conjunta da Anamatra em parceria com o Tribu-
nal Superior do Trabalho, em prol da prevenção 
de acidentes do trabalho no Brasil. Durante o 16º 
Congresso Nacional dos Magistrado do Trabalho 
(leia mais na editoria “Destaques”), as 24 Ama-
tras, a exemplo  do que já havia ocorrido com a 
Anamatra,  aderiram ao protocolo de cooperação 
com o Tribunal, os ministérios da Saúde, da Pre-
vidência e do Trabalho e a Advocacia-Geral da 
União (AGU). O objetivo foi o de  conjugar esfor-
ços para a implementação de programas e ações 
voltados à prevenção de acidentes de trabalho e 
ao fortalecimento da Política Nacional de Segu-
rança e Saúde no Trabalho.
Nesse sentido, a Anamatra também participou 
de diversos eventos promovidos pelo TST, a 
exemplo dos atos públicos ocorridos no Rio de 
Janeiro no dia 2 de fevereiro, em São Paulo no 
dia 14 de maio, e no dia 4 de julho em Brasília. 
Durante alguns desses eventos os magistrados 
do Trabalho levaram noções de cidadania as 
trabalhadores por meio do Programa Trabalho, 
Justiça e Cidadania  (leia mais a seguir, na ses-
são “Trabalho, Justiça e Cidadania”). A Anamatra 
também iniciou a preparação de uma cartilha  
sobre o tema, nos moldes da Cartilha do Traba-
lhador em Quadrinhos. 



Jornal da Anamatra |  EDIÇÃO ESPECIAL  |  nº 158

Direitos Humanos

R
E

T
R

O
S

P
E

C
T

IV
A

 2
0

1
2

45

Trabalho Decente

Trabalho Infantil 

A juíza Sandra Bertelli, diretora de Direitos Hu-
manos da Anamatra, representou a entidade na 
Conferência Nacional de Emprego e Trabalho 
Decente (CNETD), realizada em Brasília. O even-
to, que contou com a participação de diversos 
outros juízes do Trabalho, teve como  objetivo a 
promoção de um amplo debate no território na-
cional envolvendo a temática das políticas pú-
blicas de trabalho, emprego e proteção social, 
na perspectiva da construção e promoção de 
uma Política Nacional de Emprego e Trabalho 
Decente a partir das prioridades estabelecidas 
no Plano Nacional de Emprego e Trabalho De-
cente de 2010.
Ainda sobre o tema a  juíza Luciana Conforti, do 
Conselho Fiscal da Anamatra, e o juiz Narbal Fi-
leti, diretor de Formação e Cultura, representa-
ram a entidade no Seminário Trabalho Decente 
no Brasil  - Avanços no Período de 2006 a 2011 
no dia 27 de junho no Ministério da Previdência 
Social (MPS). O evento foi organizado pela Co-
missão de Trabalho, de Administração e de Ser-
viço Público (CTASP) da Câmara dos Deputados 
com o apoio do Ministério da Previdência e do 
Ministério o Trabalho e Emprego. 

Bandeira histórica da Anamatra a luta pela erradi-
cação do trabalho infantil também mereceu aten-
ção especial durante o ano de 2012. Exemplo dis-
so foi o apoio da Anamatra ao Seminário Trabalho 
Infantil, Aprendizagem e Justiça do Trabalho, rea-
lizado pelo Tribunal Superior do Trabalho no dia 9 
de outubro com a participação de diversos juízes 
do Trabalho, entre outras autoridades. 
A entidade também participou de audiências pú-
blicas sobre o tema (leia mais na editoria “Legisla-
tivo”), bem como de reuniões do Fórum Nacional 
de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 
(FNPETI) por meio as integrantes da Comissão 
de Direitos Humanos Andréa Nocchi e Luciana  
Conforti. Durante os encontros, os participantes 
debateram diversos temas pertinentes à erradi-
cação do trabalho infantil, bem como discutiram  
ações preparatórias para a Conferência Global de 

Erradicação do Trabalho Infantil, que ocorrerá em 
junho de 2013. 
Outro destaque foi a publicação do artigo “Traba-
lho Infantil: uma afronta ao trabalho decente”, de 
autoria da diretora Sandra Bertelli na revista ele-
trônica Consultor Jurídico.
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Justiça e Cidadania para milhares de jovens
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Justiça e Cidadania para milhares de jovens

O Programa Trabalho, Justiça e Cidadania da Anamatra conti-
nuou expandindo suas atividades em todo o Brasil durante o 
ano de 2012 por meio do trabalho das Amatras e parceiros. En-
tre seminários de capacitação para professores, convênios, par-
cerias e culminâncias, o Programa atingiu cerca de 28 mil alu-
nos, mais de mil professores em 118 escolas no Distrito Federal 
e nos estados do Rio de Janeiro , São Paulo, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Bahia, Pernambuco, Ceará, Pará, Paraná, Paraíba, 
Campinas e Região, Maranhão, Espírito Santo, Goiás, Alagoas , 
Sergipe, Rio Grande do Norte e Mato Grosso.  Mais de 75 mil 
exemplares da Cartilha do Trabalhador em Quadrinhos foram 
distribuídos para alunos e trabalhadores. 
Além das escolas e universidades, o ano de 2012 trouxe algu-
mas novidades, a exemplo da aplicação  do TJC com ênfase 
nos trabalhadores da construção civil por meio da presença 
dos magistrados nos estádios das obras da Copa do Mundo de 
2014 como uma ação  do Programa Trabalho Seguro, do Tribu-
nal Superior do Trabalho, do qual a Anamatra e as 24 Amatras 
são entidades parceiras. Em 2013, a Anamatra lançará cartilha 
em quadrinhos, a exemplo da Cartilha do Trabalhador, com a 
temática de prevenção de acidentes do trabalho. Outras inova-
ções foram a  aplicação do Programa em uma instituição para 
menores infratores no Rio Grande do Sul (Fase), bem como em 
uma comunidade boliviana em São Paulo, local com incidência 
da exploração do trabalho escravo.

vídeo

Novos juízes

O novo vídeo institucional do TJC foi lan-
çado em 2012 e exibido pela primeira vez 
durante o 16º Conamat. O vídeo faz um 
apanhado das atividades desenvolvidas 
pelo Programa em todo o Brasil, mostrando 
todas as fases de sua aplicação. Traz tam-
bém as estatísticas do Programa até 2011 e 
retrata o reconhecimento internacional que 
o Programa obteve da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), o que possibilitou 
a publicação de cartilhas em vários idiomas, 
que são utilizadas pelos professores junta-
mente com a Cartilha do Trabalhador em 
Quadrinhos.

Durante duas ocasiões no ano de 2012, no-
vos juízes tiveram oportunidade de conhe-
cer o Programa TJC, que foi apresentado nos 
dias 18 de outubro e 1º de março. Nesse dois 
dias, o juiz Gustavo Vieira, da Comissão Na-
cional do Programa,  falou aos magistrados 
que estiveram em Brasília para o  Curso de 
Formação Inicial da Escola Nacional de For-
mação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
do Trabalho (Enamat) sobre as diretrizes e 
funcionamento do Programa. Os magistra-
dos tiveram oportunidade de assistir ao ví-
deo sobre o TJC, além de receberem mate-
rial institucional sobre a iniciativa. 
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Direitos Humanos

Simpósio em São Paulo

Encontro Nacional do TJC

Acidentes de Trabalho

Participantes do 1º Simpósio de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho e Doenças Ocupacionais, evento promovido no dia 
20 de abril pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, 
tiveram a oportunidade de conhecer o Programa TJC. A apre-
sentação foi feita pela diretora de Direitos Humanos e pela 
integrante da comissão nacional do TJC Beatriz Lima, ambas 
magistradas na 2ª Região.

Representantes das Amatras, membros da Comissão 
Nacional do TJC e a diretora de Direitos Humanos da 
Anamatra reuniram-se em Aracaju (SE) no mês de 
novembro para fazer um balanço da aplicação do  
Programa em 2012. Os juízes do Trabalho que partici-
param do Encontro também se reuniram em grupos 

e traçaram um plano de gestão para o ano de 2013, 
o que inclui o lançamento de uma cartilha em qua-
drinhos sobre acidentes de trabalho, a criação de um 
banco de boas práticas sobre o Programa e de um site 
com todas as informações sobre o TJC, entre outras de-
liberações.

O Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Traba-
lho, idealizado pelo TST e que teve o  apoio da Anamatra 
(leia mais na nota “Trabalho Seguro”), também contou com 
a atuação do TJC.  No dia 6 de março, a  diretora de Cida-
dania e Direitos Humanos da Anamatra, Sandra Bertelli, e 
integrantes da Comissão Nacional do Programa apresenta-
ram a iniciativa da Anamatra aos gestores do Programa do 
TST. Na ocasião, a magistrada ressaltou que a prevenção 
de acidentes de trabalho está intimamente ligada à ideia 
de educação, conscientização do trabalhador sobre seus 
direitos e também sobre a necessidade de se manter o am-
biente de trabalho saudável e evitar acidentes e doenças 
típicas. A coordenadora nacional do TJC, Eliete Telles, e o 
juiz Gustavo Vieira, membro da Comissão Nacional do Pro-
grama, também relataram aos juízes gestores um pouco 
da experiência com o TJC.


